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LEGENDA 

 

➢ AMARELO: destaque do título ou assunto  

➢ VERMELHO: exceção  

➢ VERDE: rol exemplificativo ou taxativo  

➢ ROXO: prazos  

➢ AZUL: peculiaridades importantes 

➢ LARANJA: vedações 

 

 

 

➢ [entre colchetes e cinza]: texto inserido pela nossa equipe 

 

➢ Azul: entendimento do STF 

 

➢ Ouro: entendimento do STJ 

 

➢ Laranja:  entendimento do TST 

 

➢ Rose: entendimento do ENUNCIADOS FPPC 

 

➢ Rosa escuro: ENUNCIADOS FONAJE 



 
 

 

 

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985. 

 

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico (VETADO) e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 

responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

l - ao meio-ambiente; 

ll - ao consumidor; 

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.       

V - por infração da ordem econômica;     

VI - à ordem urbanística.        

VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. 

VIII – ao patrimônio público e social.         

Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam 

tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros 

fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados.   

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

É juridicamente possível o pedido de anulação da nomeação e posse de Conselheiro de Tribunal 

de Contas de Município, veiculado em ação civil pública, com fundamento na constatação de 

que este não preenche os requisitos de idoneidade moral e reputação ilibada. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1347443-RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 19/10/2021, DJe 

21/10/2021 (Info 714). 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.347-1985?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Mvep359-85.htm


 
 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

 

 Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo 

juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único:  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 

posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

A competência para julgar ações envolvendo matrícula (acesso) de crianças e adolescentes em 

creches ou escolas é da Vara da Infância e da Juventude, nos termos do art. 148, IV e art. 209 do 

ECA (STJ. 1ª Seção. REsp 1846781/MS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 10/02/2021 – 

Tema 1058). 

Esse precedente obrigatório sobre acesso (matrícula) ao ensino se aplica, portanto, a demandas 

que discutam permanência, o que abrange reformas de estabelecimentos de ensino. 

STJ. 2ª Turma. AREsp 1840462-SP, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 15/03/2022 (Info 729). 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

 

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer. 

 

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar dano 

ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à dignidade de grupos 

raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico.     

 

Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:   

I - o Ministério Público;  

II - a Defensoria Pública;        

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 



 
 

 

IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista;       

_______________________________________________________________________________________ 

 

NECESSIDADE DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 

A pertinência temática consiste na “harmonização entre as finalidades institucionais das 

associações civis ou dos órgãos públicos legitimados e o objeto a ser tutelado na ação civil 

pública. Em outras palavras, mencionadas pessoas somente poderão propor a ação civil pública 

em defesa de um interesse cuja tutela seja de sua finalidade institucional”  

FONTE: DE SOUZA, Motauri Ciocchetti. Ação Civil Pública e Inquérito Civil. 5ª ed. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2013, p. 78 

Se formos analisar apenas o texto literal, o art. 5º da Lei nº 7.347/85 apenas exige 

expressamente da associação a comprovação de pertinência temática para propositura de 

ação civil pública. 

Assim, em uma interpretação literal, as autarquias, empresas públicas, fundações públicas e 

sociedades de economia mista não precisariam comprovar a pertinência temática para 

ajuizarem ações coletivas. 

Ocorre que o STJ não adota essa interpretação literal. Isso porque não se pode esquecer que as 

autarquias, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de economia mista possuem 

competências legais e estatutárias, as quais delimitam o seu campo de atuação. 

Justamente por isso, a doutrina defende e o STJ encampou a tese de que as entidades da 

administração pública indireta somente poderão ingressar com ACP se demonstrarem a 

pertinência temática. 

FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. A legitimidade ativa na ação civil pública das 

pessoas jurídicas da administração pública indireta depende da pertinência temática entre suas 

finalidades institucionais e o interesse tutelado. Buscador Dizer o Direito, Manaus. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

A legitimidade ativa na ação civil pública das pessoas jurídicas da administração pública indireta 

depende da pertinência temática entre suas finalidades institucionais e o interesse tutelado. 

 



 
 

 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.978.138-SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 22/03/2022 

(Info 731). 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

V - a associação que, concomitantemente:   

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;       

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 

ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 

étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.  

_______________________________________________________________________________________ 

 

LEGETIMIDADE: 

Ministério Público;  

Defensoria Pública;        

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

Autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de 

economia mista. 

Necessidade de pertinência 

temática. 

Associação que, 

concomitantemente: 

Esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil 

Inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio 

público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à 

livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou 

ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 

 

_______________________________________________________________________________________ 

       

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como 

fiscal da lei. 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

O Ministério Público não possui legitimidade ativa ad causam para, em ação civil pública, 

deduzir pretensão relativa à matéria tributária. 



 
 

 

STF. Plenário. ARE 694294. Rel. Min. Luiz Fux, j. 26/04/2013 (Repercussão Geral - Tema 645). 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

Na espécie, o acórdão proferido por este Sodalício está em consonância com a jurisprudência 

firmada pelo Pretório Excelso, não havendo que se falar na legitimidade do Ministério Público 

para ajuizar ação civil pública com a finalidade de discutir hipótese de dedução da base de 

cálculo do imposto de renda. 

STJ. Corte Especial. AgInt no RE no AgInt no REsp 1465282/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 

08/02/2022. 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de ação civil pública em defesa de 

direitos sociais relacionados ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

STF. Plenário. RE 643978/SE, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 9/10/2019 

(repercussão geral – Tema 850) (Info 955). 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo 

habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes. 

§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o 

Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

O QUE DIZ O FPPC SOBRE O TEMA: 

ENUNCIADO 

FPPC nº 666 

O processo coletivo não deve ser extinto  por falta de legitimidade quando um 

legitimado adequado assumir o polo ativo ou passivo da demanda. 

 



 
 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto 

interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem 

jurídico a ser protegido.   

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito 

Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei 

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento 

de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo 

extrajudicial.       

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STF: 

 

O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de ação civil pública em defesa de 

direitos sociais relacionados ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

STF. Plenário. RE 643978/SE, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 9/10/2019 

(repercussão geral – Tema 850) (Info 955). 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério 

Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-

lhe os elementos de convicção. 

 

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de fatos que 

possam ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as 

providências cabíveis. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

O QUE DIZ O FPPC SOBRE O TEMA: 



 
 

 

ENUNCIADO 

FPPC nº119  

Em caso de relação jurídica plurilateral que envolva diversos titulares do mesmo 

direito, o juiz deve convocar, por edital, os litisconsortes unitários ativos incertos 

e indeterminados (art. 259, III), cabendo-lhe, na hipótese de dificuldade de 

formação do litisconsórcio, oficiar ao Ministério Público, à Defensoria Pública ou 

a outro legitimado para que possa propor a ação coletiva. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 

certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 

qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo 

que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 2º Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação, 

hipótese em que a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles documentos, cabendo ao 

juiz requisitá-los. 

 

Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da 

inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos autos 

do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena 

de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério 

Público. 

§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada 

a promoção de arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou 

documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação. 

§ 3º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do 

Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento. 

§ 4º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde 

logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ARQUIVAMENTO: 



 
 

 

Proposta pelo 

Ministério Público 

De forma fundamentada 

Após esgotadas todas as diligências. 

Quando se convencer da inexistência de fundamento para a propositura 

da ação civil. 

Serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 

(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Conselho Superior 

do Ministério 

Público 

Em sessão 

Até apreciação do Conselho poderão as associações 

legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, 

que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às 

peças de informação. 

Será submetida a exame e deliberação do Conselho 

Superior do Ministério Público 

Homologada 

A promoção de arquivamento será submetida a exame e 

deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, 

conforme dispuser o seu Regimento 

Não 

homologada 

Designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público 

para o ajuizamento da ação. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 

(dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o 

retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, quando 

requisitados pelo Ministério Público. 

 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 

determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, 

sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou 

compatível, independentemente de requerimento do autor. 

 

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão 

sujeita a agravo. 



 
 

 

§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à 

ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que 

competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em decisão 

fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias 

a partir da publicação do ato. 

§ 2º A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão 

favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

O QUE DIZ O FPPC SOBRE O TEMA: 

ENUNCIADO 

FPPC nº 627 

. Em processo coletivo, a decisão que fixa multa coercitiva é passível de 

cumprimento provisório, permitido o levantamento do valor respectivo após o 

trânsito em julgado da decisão de mérito favorável. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um 

fundo gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão 

necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos 

destinados à reconstituição dos bens lesados.        

§ 1o. Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento 

oficial de crédito, em conta com correção monetária. 

§ 2o  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de 

discriminação étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a prestação em dinheiro 

reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para ações de promoção da 

igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na 

hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou 

locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, respectivamente.       

 

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

 



 
 

 

Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem que a 

associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual 

iniciativa aos demais legitimados.     

 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do 

órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese 

em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de 

nova prova.      

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STF: 

É inconstitucional o art. 16 da Lei nº 7.347/85, na redação dada pela Lei nº 9.494/97. 

É inconstitucional a delimitação dos efeitos da sentença proferida em sede de ação civil pública 

aos limites da competência territorial de seu órgão prolator. 

 

STF. Plenário. RE 1101937/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 7/4/2021 

(Repercussão Geral – Tema 1075) (Info 1012). 

Importante frisar que no site do planalto a redação analisada pelo STF permanece inalterada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

A eficácia das decisões proferidas em ações civis públicas coletivas NÃO deve ficar limitada ao 

território da competência do órgão jurisdicional que prolatou a decisão. 

 

STJ. Corte Especial. EREsp 1134957/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 24/10/2016. 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela 

propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo 

das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 

 



 
 

 

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo 

comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.      

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

Não se aplica às ações civil públicas propostas por associações e fundações privadas o princípio 

da simetria na condenação do réu nas custas e nos honorários advocatícios. 

 

STJ. 3ª Turma.REsp 1.974.436-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/03/2022 (Info 730). 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

O QUE A DOUTRINA DIZ SOBRE O PRINCÍPIO DA SIMETRIA: 

Desse modo, em razão da simetria, descabe a condenação em honorários advocatícios da parte 

requerida em ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte como ocorre com a 

parte autora. Esse entendimento foi firmado pela Corte Especial do STJ no EAREsp 962250/SP, 

Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 15/08/2018.  

Ao analisar-se o inteiro teor do voto proferido no EAREsp 962.250/SP, é possível aferir que a 

União, embargante, pretendia que prevalecesse o entendimento no sentido de que seria 

cabível a condenação em honorários advocatícios, em ação civil pública, sendo isento de tal 

verba apenas o autor, salvo quando atuasse de má-fé. Assim, a União pretendia a reforma do 

acórdão embargado, para condenar o vencido ao pagamento de honorários advocatícios em 

seu favor.  Esse pedido da União não foi aceito. 

 

Neste EAREsp 962.250/SP, não se discutiu, contudo, o caso em que a autora é uma associação 

ou fundação privada. O entendimento proclamado no EAREsp 962.250/SP não deve ser 

aplicado para as ações civil públicas propostas por associações e fundações privadas. Isso 

porque se deve incentivar que associações e fundações privadas proponham ações civis 

públicas em defesa da coletividade. Se os réu, neste caso, não for condenado em custas e 

honorários, esse ônus recairá sobre as associações e fundações privadas autoras. Logo, isso 

dificulta o acesso à justiça para a sociedade civil organizada. 

 



 
 

 

 Não confundir 

 

• O princípio da simetria na condenação do réu nas custas e nos honorários advocatícios se 

aplica se o autor da ACP foi pessoa jurídica de direito público ou o Ministério Público; 

 

• O princípio da simetria na condenação do réu nas custas e nos honorários advocatícios não 

se aplica às ações civil públicas propostas por associações e fundações privadas. 

FONTE: CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Não se aplica às ações civil públicas propostas por 

associações e fundações privadas o princípio da simetria na condenação do réu nas custas e 

nos honorários advocatícios. Buscador Dizer o Direito, Manaus. 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

ENTENDIMENTO DO STJ: 

É devido o recolhimento inicial de custas judiciais no âmbito de liquidação de sentença coletiva 

genérica, proposta por associação, em nome de titulares de direito material específico e 

determinado. 

 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.637.366-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 05/10/2021 (Info 

713). 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

 

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado 

pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas disposições. 

 

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo no 

prazo de 90 (noventa) dias.      

 

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for 

cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor.       

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm


 
 

 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da Independência e 97º da República. 

JOSÉ SARNEY 

Fernando Lyra 

 


